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Auxílio emergencial deve voltar 
em março e por até quatro meses
Bolsonaro afirma que essa é a alternativa discutida atualmente entre o Executivo e o Congresso

DIVULGAÇÃO

O presidente Jair Bolsonaro disse que não sabe qual seria o valor do benefício no caso de uma nova rodada do auxílio emergencial

O 
presidente da Repú-
blica, Jair Bolsonaro, 
afirmou ontem que 
uma nova rodada do 

auxílio emergencial deve ser 
paga a partir de março e por 
um período de até quatro me-
ses. O chefe do Executivo afir-
mou que essa é a alternativa 
discutida atualmente entre o 
Executivo e o Congresso. Ele 
disse, contudo, que não sabe 
qual seria o valor do benefício.

“Está quase certo, ainda 
não sabemos o valor. Com 
toda certeza — pode não ser 
— a partir de março, (por) 
três, quatro meses”, disse, 
em conversa com jornalis-
tas ao fim de evento do go-
verno em Alcântara (MA). 
“Isso que está sendo acerta-
do com o Executivo e com o 
Parlamento também porque 
temos que ter responsabili-
dade fiscal”, acrescentou.

O presidente não deu de-
talhes de quantas pessoas 
vão ser contempladas com 
essa nova rodada do auxílio.

O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, já disse que a 
ideia é atender à metade dos 
64 milhões de beneficiários 
que receberam no ano passa-
do. Nem o presidente nem o 
ministro disseram como vão 

ser os critérios de seleção.
Mais cedo, durante even-

to de entrega de títulos de 
propriedade rural, Bolsona-
ro já havia sinalizado que o 
governo estuda conceder no-
vas parcelas do auxílio emer-
gencial “por alguns meses”.

Em janeiro, o presiden-
te disse que a retomada do 
auxílio “quebraria” o Brasil. 
Agora, contudo, ele diz que 
vai ter uma nova rodada, 
mas que a retomada do be-
nefício “representa um en-
dividamento muito grande 
do nosso País”.

Na conversa com jornalis-
tas após a cerimônia, repe-
tiu que o auxílio custa “caro” 
para o País. “Eterno é apo-
sentadoria, o BPC (Benefício 
de Prestação Continuada), 
tá? E é uma questão emer-
gencial, porque custa caro 
para o Brasil”, disse.

Bolsonaro reforçou sua 
defesa pela retomada das ati-

Vendas do comércio do Rio caem 15% em janeiro
Números são relacionados ao mesmo mês de 2020. Pesquisa se baseia em 750 estabelecimentos da capital 
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Movimentação na Rua Dias da Cruz, no Méier: pesquisa abordou a situação do comércio em diversas regiões

(bens duráveis), as lojas do 
Centro venderam menos 
12,0%, as da Zona Sul me-
nos 10,6% e as da Zona Nor-
te menos 11,1%. No ramo 
mole (bens não duráveis), 
as lojas da Zona Sul ven-
deram menos 9,6%, as da 
Zona Norte menos 10,5% e 
as do Centro menos 11,1%.

O comércio lojista da cida-
de do Rio vendeu menos 
15% em janeiro, em relação 
ao mesmo mês de 2020, de 
acordo com o Clube de Dire-
tores Lojistas do Rio de Ja-
neiro — CDLRio e do Sindi-
lojasRio, que ouviu cerca de 
750 estabelecimentos comer-
ciais da capital fluminense.

De acordo com Aldo Gon-
çalves, presidente das duas 
entidades, que juntas repre-
sentam mais de 30 mil lojis-
tas, janeiro normalmente é 
um mês fraco em termos de 
vendas, imprensado entre o 
Natal e as férias. 

“Mas o resultado deste 
ano continua refletindo for-
temente os efeitos da pan-
demia, além do desemprego 
e da queda de renda, que es-
tão afastando o consumidor 
das compras. Diante desse 
quadro, ele prefere econo-
mizar, principalmente as 
pessoas de menor poder 
aquisitivo que perderam o 
fôlego para comprar e nem 
mesmo as ações promovi-
das pelos lojistas, como li-
quidações, descontos e fa-
cilidade de crediário, foram 
suficientes para aumentar 

as vendas “, destaca Aldo.
“Mas há um aspecto bas-

tante positivo que gostaria de 
ressaltar, que pode influenciar 
e melhorar o desempenho das 
vendas nos próximos meses. 
Foi a medida tomada pela Pre-
feitura do Rio de suspender a 
licença para novos ambulan-
tes, antigo pleito do Sindicato 
dos Lojistas do Comércio do 
Rio de Janeiro (Sindilojas-
Rio) junto à prefeitura”, afir-
ma Aldo.

Ele completa: “Diante da 
prolongada e grave crise que 
vem afetando o comércio ca-
rioca nos últimos anos, estas 
resoluções sinalizam uma 
mudança de rumo na gestão 
da cidade, com foco na revi-
talização dos espaços públi-
cos e na recuperação econô-
mica. Essas medidas foram 
bem recebidas pelo comércio 
formal, que gera milhares de 
empregos e renda, paga im-
postos, e vem enfrentando 
uma crise sem precedentes, 
muito antes da pandemia, 
sem o necessário apoio do 
poder público”. 

QUEDAS NO FATURAMENTO

Segundo dados do CDLRio 

e do SindilojasRio, todos 
os setores registraram re-
sultado negativo. No ramo 
mole (bens não duráveis) 
as maiores quedas no fa-
turamento foram tecidos 
(-10,1%), calçados (-12,5%) 
e confecções (-9,9%) e, no 
ramo duro (bens duráveis), 
ót icas ( -11 ,5%),  móveis 

(-10,9%), joias (-10,5%) e 
eletrodomésticos (-9,9%). 
A venda a prazo, com me-
nos 5,8%, foi a forma de 
pagamento preferida pelos 
consumidores.

Em relação às vendas 
de acordo com a localiza-
ção dos estabelecimentos 
comerciais, no ramo duro 

Na quarta, dia 17, o 
funcionamento 
começa às 12h

Bancos: sem 
expediente 
na segunda 
e na terça

Em razão da pandemia de 
covid-19, muitos estados 
e munícipios brasileiros 
revogaram seus pontos 
facultativos e cancela-
ram suas festas e desfiles 
de Carnaval.

Apesar disso, a Federa-
ção Brasileira de Bancos 
(Febraban) informa que, 
de acordo resolução do 
Banco Central, o calendá-
rio de feriados bancários 
está mantido e nos dias 15 
e 16 — segunda e terça-fei-
ra de Carnaval — não ha-
verá atendimento ao pú-
blico nas agências.

Na Quarta-Feira de 
Cinzas, o início do expe-
diente será às 12h, com 
encerramento em horá-
rio normal de fechamento 
das agências.

vidades normais do comér-
cio, sem restrições por con-
ta da pandemia da covid-19. 
“Agora, não basta apenas 
conceder mais um período 
de auxílio emergencial, o co-
mércio tem que voltar a fun-
cionar, tem que acabar com 
essa história de ‘fecha tudo’”, 
disse. “Devemos cuidar dos 
mais idosos e quem tem co-

morbidade, o resto tem que 
trabalhar. Caso contrário, se 
nos endividarmos muito, o 
Brasil pode perder crédito e 
daí a inflação vem, a dívida 
já está em R$ 5 trilhões, daí 
vem o caos. Ninguém quer 
isso aí”, declarou.

Ontem, o presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-
-AL), cobrou o ministro da 

Economia, Paulo Guedes, 
por uma nova rodada do au-
xílio emergencial com “uma 
alternativa viável” para o be-
nefício ser concedido.

Como mostrou o jornal O 
Estado de S. Paulo, Guedes 
aceita mais três parcelas de 
R$ 200, mas condiciona a 
aprovação de uma nova ro-
dada à aprovação de medidas 

de ajuste fiscal, como cortes 
de gastos com servidores, e 
uma base jurídica (que po-
deria ser uma cláusula de ca-
lamidade ou uma nova ver-
são da PEC do orçamento de 
guerra para permitir ao go-
verno ampliar os gastos fora 
de amarras fiscais).

Na conversa com 
jornalistas, o 
presidente repetiu 
que o auxílio custa 
“caro” para o Brasil
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